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COCALTELØ-LA 

Ile  FL2 

PARECER JURIDICO 

Processo Licitatório no 006/2024 
Procedimento O  002/2024 
Modalidade: Dispensa Eletrônica 
Objeto: Contrataâo de empresa para prestação de serviços de consultoria, 
assessoria e monitoramento dos programas do MIEC/FNDE para a prefeitura 
municipal de Cocal Dc Teiha - P1. 

PARECER: 

ADMINISTRATIVO. NOVA LEI DE 
• LICEEAçOES * E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS. 
c0NTRATAcA0 	DIILETA. 
DISPENSA 	ELETRONICA. 
DISPENSA DE LIcITAcAO 
FUNDAMENTADA NO ART. 75, II, 
DA LEI N°. 14.133/2021, VALOR 
INFERIOR AOS LIMITES LEGAIS. 
c0NTRATAcAO DE EMPRESA 
PARA PRESTAçAO DE SERVIOS 
DE CONSULTORIA, ASSESSORIA E 
MONITORAMENTO DOS 
PROGRAMAS DO MEC/FNDE 
PARA A PREFEITTJRA MUNICIPAL 
DE COCAL DE TELBA - P1. 
CABIMENTO. PELA LEGALIDADE 
DO PROCEDIMENTO. 

E dispensável a realizacão de licitacao 
na forma do art. 75, II, daLei n o. 14.133, 
de 10  de abril de 2021, e demais normas 
aplicLyeis. 
Tehdo a contratacão atendido aos 
requisitos de validade e aos precos 
regulares de rnercado, é possfvel sua 
ce1ebraco na forma apresentada. 

1. Trata-se de procedimento de gesto administrativa que visa a contrataçâo de 
empresa para prestacão de servicos de consultoria; assessoria e monitoramento dos 
programas do MEC/FNDE, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitaco, 
fundamentada no art. 75 da Lei n°. 14.133/2021. 
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2. Consta nos autos que a necessidade da referida aquisicão foi justificada no 
Documento de Forma1izacão da Demanda acostado dos autos, elaborado pela Secretaria 
municipal de Educçio. 

3. Consta nos autos minuta do edital de Contrataçäo Direta, para análise. Por Em, 
foram enviados os presentes autos para estaAssessoriaJurIdica, a Em de selavrar parecer 
jurIdico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei n o . 14.133/2021. 

E que merece ser relatado. OPINO. 

H 4. Prelirninarmente, convém observar que aLi n o. 14.133, de 1' de abril de 2021; 
ao regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição déral, especifica algumas exceçöes em 
que a licitaçäo é dispensada, dispensável ou inexigIvel. Corn relaçao a licitação 
dispensável, as hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei no. 14.133/21. Nesses casos, a 
licitacao é viável, tendo em vista a possibilidade de competicão entre dois ou mais 
interessados. Todavia, o legislador elencou determinadas situacöes em que a licitacâo 
pode ser afastada, a critério do administrador, para atender o interesse piiblico de forma 
mais célere e eficiente. 

5. Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei n°. 14.133/21, corn atualizacão 
de valores dada pelo Decreto n° 11.871, de 2023, a licitaço será dispensável quando a 
aquisicão envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mu 
novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e compras. Sabe-se 
que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, corn relação ao custo-
benefIcio desse procedimento, levando-se em conta o princfpio da eficiéncia e o interesse 
püblico que a contratação direta proporciona. 

6. Contudo, ainda que se trate de contratacão direta, faz-se necessária a 
formalizacäo de urn procedimento que cuirnine na seleção da proposta rnais vantajosa e 
celebracão do contrato. A nova Lei de Licitaçöes e Contratos Administrativos traz urn 
procedimento especial e simplificado para seleçao do contrato mais vntajoso para a 
Administração Ptiblica. Assim, a IN SEGES/ME N°. 67/2021, dispoe sobre a dispensa 
de licitaço, na forma eletrônica, de que trata a Lein, 14.133/21, e institui o Sistema de 
Dispensa Eletrônica, corn a fmalidade de dotar çliiaior transarência os processos de 
aquisicäo de menor valor. 	 - 

7. No caso em comento, busca-se a contratacão, cuja justificativa encontra-se 
inicialmente no Documento de Formalizacão da Démanda, elaborado pela Secretaria 
Municipal de Educação. 

8. 0 preco máximo total estirnado para a aquisicão, conforme se extrai do Termo 
de Referéncia elaborado pelo setor demandante, se apresenta inferior ao lirnite 
estabelecido no artigo 75, II, da Lei n°. 14.133/21. No caso em tela, o preco máximo 
adrnitido para a presente aquisicão tomou por referência a realizaçäo de coleta de preços 
no mercado corn, pelo menos, 03 (três) fornecedores que atuam no mesrno ramo. Assim, 
a pesquisa de precos foi efetivada na forma do art. 23 da Lei n°. 14.133/21, mostrando-
se satisfatória. 

9. E importante salien-tar que os autos contêm todos os docurnentos necessários 
para o procedimento, inclusive a estimativa de. despesas para o processo; conforrne o 
artigo 72, II, da Lei 14.133/21, bern como o artigo 5, II, da IN SEGES/ME N°. 67/2021. 
Dessa forma, de acordo corn o comando legal que determina a verificação de recursos 
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financefros antes da contratacão, consta nos autos que ha urna previsâo de crédito 
orcamentário para suportar tal despesa. 

10. Diante do que foi apresentado, d acor Io'corn o artigo 53, caput e 54°, da Lei 
no 14.133/2021, esta Assessoria Juridica rnaniesta-se pela legalidade do processo de 
contratacào direta, inclusive apresentando a minuta do edital de Contrataçäo Direta, por 
rneio de Dispensa Eletrônica de Licitação, corn base no artigo 75, II, da Lei 
Considerando, assim, o prosseguirnento regular do processo. 

Salvo meihor Juizo. E o PARECER. 

Cocal de Telha - PT, 19 de janeiro 2024. 

LUIS VITOR SOUSA 	Assinadodeforma digital por 
LUISVITORSOUSA 
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LuIs Vitor Sousa Santos 	 I 

Advogado 
OAB/PT n° 12.002 


